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Referente

	1. A criança
	     

	Terá 16 anos em
	     

	2. A criança
	     

	Terá 16 anos em
	     

	3. A criança
	     

	Terá 16 anos em
	     




I. 
identidade 

1° Criança
	Apelido(s) e nome(s)
     

	Sexo
	feminino	|_|	masculino	|_|

	Data e lugar de nascimento
     
	

	Nacionalidade(s)
     
	

	Residência habitual/Morada 
     

	Numero do passaporte / bilhete de identidade
     

	Idiomas conhecidos
     

	Descrição das caracteristicas 
     



2° Criança
	Apelido(s) e nome(s)
     

	Sexo
	feminino	|_|	masculino	|_|

	Data e lugar de nascimento
     
	

	Nacionalidade(s)
     
	

	Residência habitual/Morada
     

	Numero do passaporte / bilhete de identidade
     

	Idiomas conhecidos
     

	Descrição das caracteristicas 
     



3° Criança
	Apelido(s) e nome(s)
     

	Sexo
	feminino	|_|	masculino	|_|

	Data e lugar de nascimento
     
	

	Nacionalidade(s)
     
	

	Residência habitual/Morada
     

	Numero do passaporte / bilhete de identidade
     

	Idiomas conhecidos
     

	Descrição das caracteristicas 
     






Pais
Mãe
	Apelido(s) e nome(s)
          

	Data e lugar de nascimento
     

	Nacionalidade(s)
     

	Residência habitual/Morada
     

	N° telefone(s) e email
     

	Idiomas conhecidos
     




Pai
	Apelido(s) e nome(s)
          

	Data e lugar de nascimento
     

	Nacionalidade(s)
     

	Residência habitual/Morada
     

	N° telefone(s) e email
     

	Idiomas conhecidos
     



Data e lugar do casamento
	     




Data e lugar do divórcio
	     






II. Pessoa requerente

	Apelido(s) e nome(s)
     

	Nacionalidade(s)
     

	Morada
     

	N° telefone(s) e email
     

	Idiomas conhecidos
     

	Nome, morada e telefone do mandatário (advogado) (se desponível) 
     

	Relação (jurídica) com a criança
     




III. INFORMAçAO RELATIVA AO LUGAR E A PESSOA JUNTO DA QUAL SE ENCONTRAM AS cRIANçaS 

	     




Outras informações quando a morada não é conhecida (por exemplo pessoas susceptíveis de fornecer informações, endereço da escola)

	     






IV. rAZÕES DE FACTO e LEGAIS QUE JUSTIFICAM O REQUIREMENTO 
Qual é o fundamento jurídico do seu direito de visita? (base legal, decisão com força executiva, acordo jurídico) 

	     






Descrever os problemas encontrados no exercício do seu direito de visita 

	     







V. Propostas para o exercício / regulamentação do direito de visita 
Se o exercício do seu direito de visita deveria ser modificado devido a uma mudança de circunstâncias : fazer uma proposta concreta para um novo regulamento (lugar, duração, frequência, meios [contactos pessoais, por telefone/email/Skype etc.], financiamento)

	     











VI. processos civis em curso

	     





VII. resolução amigavel do litigio
Esta de acordo com uma resolução amigavel do litigio (por ex. a conciliação ou mediação)?

      





VIII. outras observações
(por ex. problemas de saúde das pessoas em causa, outros conflitos) 

	     





IX. lista de documentos anexados (se disponiveis)

	[bookmark: CaseACocher1]|_| foto recente das crianças
[bookmark: CaseACocher2]|_| foto recente da pessoa que toma conta das crianças (se morada desconhecida) 
[bookmark: CaseACocher3]|_| cópia do acto de nascimento das crianças
|_| cópia do acto de casamento dos pais / certificado de família
[bookmark: CaseACocher4]|_| cópia de uma peça de identidade das crianças
|_| cópia do fundamento jurídico do seu direito de visita (base legal, decisão com força executiva, acordo jurídico)
|_| cópia da corespondência importante relativa ao conflito 
|_| cópia da procuração do advogado  
|_|     
[bookmark: CaseACocher5][bookmark: Text24]|_|     
[bookmark: Text25]|_|     




X. Procuração
O abaixo assinado atesta a veracidade dos dados fornecidos e autoriza as autoridades centrais segundo o artigo 28 da Convenção da Haia de 25 de Outubro de 1980 sobre os aspectos civís do rapto internacional de crianças acima mencionada a actuar em seu nome relativamente ao presente procedimento ou a designar um representente para essa finalidade 

	Feito
	[bookmark: Text26]     
	
	

	
o
	[bookmark: Text27]     
	
	

	
	
	
	Assinatura da pessoa requerente 
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